
Emenda nº  2 , ao Projeto de lei nº 1261, de 2007


SL Nº  555 DE 2007
Dê-se a seguinte redação ao artigo 2º do projeto em epígrafe:

“Artigo 2º - O artigo 5º da Lei nº 6.374, de 1º de maio de 1989, passa a vigorar com as seguintes alterações:

‘Artigo 5º - ....................................................................................

§ 4º - ..............................................................................................

1- A saída interna ou interestadual, do estabelecimento industrial e do estabelecimento de concessionária, de automóvel novo de passageiro de fabricação nacional, quando adquirido por pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal.

.......................................................................................................

 § 5° - Atendido ao disposto no “caput”, fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente nas operações internas com os produtos a seguir indicados, de forma que a carga tributária final resulte no percentual de 7% (sete por cento):

1 - arroz, farinha de mandioca, feijão, charque, pão francês ou de sal e sal de cozinha;

2 - lingüiça, mortadela, salsicha, sardinha enlatada e vinagre (Conv. ICMS-128/94).’”(NR)

JUSTIFICATIVA

A Lei federal n° 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, previa, na redação original do inciso IV de seu artigo 1°, que ficavam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), os automóveis de passageiros de fabricação nacional de até 127 HP (SAE), quando adquiridos por pessoas que, em razão de serem portadoras de deficiência física, não pudessem dirigir automóveis comuns. 

Essa lei sofreu significativa alteração no que concerne à hipótese de isenção supracitada, por meio da Lei federal n° 10.690, de 16 de junho de 2003, e Lei federal nº 10.754, de 31 de outubro de 2003. Assim, passaram a ficar isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) os automóveis de passageiros de fabricação nacional, quando adquiridos por pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal.

A inovação trazida merece elogios na medida em que amplia o leque de pessoas portadoras de deficiência alcançadas pela isenção.

Por fim, a Lei federal nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, prorrogou a vigência da Lei federal n° 8.989/95 até 31 de dezembro de 2009.

Contudo, as normas aplicáveis à isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, relativamente a automóveis adquiridos por pessoas portadoras de deficiência, revelam-se em descompasso com a nova disciplina do IPI, principalmente por restringirem o benefício fiscal à pessoa portadora de deficiência física e por vedarem a isenção a veículos que sejam comuns. 

As isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias serão concedidas ou revogadas nos termos de convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, nos termos da Lei Complementar nº 24/75.

Nesse sentido, o Convênio ICMS 77/04, celebrado no âmbito do CONFAZ, isenta do ICMS as saídas de veículos destinados a pessoas portadoras de deficiência física, desde que as respectivas operações de saída sejam amparadas por isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, nos termos da legislação federal vigente. Assim, fica claro, quando o convênio harmoniza as exigências de isenção do ICMS às de IPI, que estes dois impostos se assemelham quanto à aplicação nas operações com automóveis de passageiros.

Quanto ao mérito da proposta é inegável, pois contém ínsito o caráter de promoção social e justiça fiscal às pessoas portadoras de deficiência, além de proteção especial sob o aspecto de estímulo do Poder Público por meio de isenção fiscal, além dos demais princípios constitucionais da Carta Magna, notadamente ao da igualdade.

Ressaltamos que a aprovação da emenda não causa grande impacto as finanças do Estado, devido ao setor específico e alcance dos beneficiados. Acrescentamos, ainda, que a proposta orçamentária para 2008, em tramitação nesta Casa de leis, prevê uma renúncia fiscal na ordem de R$ 3.849 milhões para o próximo exercício financeiro, o que possibilita a aprovação da presente emenda.
Sala das Sessões, em 31/10/2007

a)  Edmir Chedid 


